
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2514058 - GO (2023/0421718-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : AMANDA LORRANNY PEREIRA DE ASSIS
ADVOGADO : DANILO FRANQUILINO SILVA ALVES - GO030185
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "não havendo impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de admitir o 
recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 
deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
23/3/2021, DJe 30/3/2021).
2. Neste agravo, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para reduzir a 
pena-base, uma vez que o juiz sentenciante utilizou-se de fundamento 
genérico para valorar negativamente as consequências do delito de tráfico de 
drogas, o que merece reparos, por ausência de motivação concreta. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, para afastar a consideração desfavorável das consequências do delito 
de tráfico de drogas e, assim, reduzir a pena-base, redimensionando a pena 
imposta.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo conceder 
habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 16 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "não havendo impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de admitir o 
recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 
deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
23/3/2021, DJe 30/3/2021).
2. Neste agravo, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para reduzir a 
pena-base, uma vez que o juiz sentenciante utilizou-se de fundamento 
genérico para valorar negativamente as consequências do delito de tráfico de 
drogas, o que merece reparos, por ausência de motivação concreta. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, para afastar a consideração desfavorável das consequências do delito 
de tráfico de drogas e, assim, reduzir a pena-base, redimensionando a pena 
imposta.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMANDA LORRANNY PEREIRA 
DE ASSIS (e-STJ, fls. 1245-1274) contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu 
do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 1239-1240).

O agravante reitera as razões recursais, quanto à alegada ofensa aos artigos 5º, IV, XI 
e LVII, da Constituição da República e 155 do Código de Processo Penal, pleiteando, em suma, a 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para uso e a absolvição da prática do crime de 
receptação.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo do órgão colegiado.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do agravo regimental (e-
STJ, fls. 1287-1289).
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É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece ser conhecido.
A decisão recorrida fundamentou o não conhecimento do agravo em recurso especial 

na ausência de impugnação específica (e-STJ, fls. 1239-1240, com destaque):
 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ e deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que 
'não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida'.
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da 
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. A propósito:
 
[...]
 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação 
deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes 
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, 
por analogia, da Súmula n. 182/STJ."

 
Neste agravo regimental, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente 

os fundamentos da decisão recorrida.
Incorre, portanto, novamente, nos efeitos do enunciado n. 182 da Súmula do STJ. 

Nesse sentido: "não havendo impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que 
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 
deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 30/03/2021).

Por outro lado, observa-se a ilegalidade da sentença condenatória no que diz respeito 
à dosimetria penal, sendo imperiosa a concessão da ordem, de ofício, para readequá-la.

Como é cediço, a individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após 
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes 
Superiores, apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no 
cálculo da pena.

In casu, verifica-se que a pena-base imposta à agravante pela prática do delito de 
tráfico de drogas foi estabelecida em um ano acima do mínimo legal, diante da consideração 
desfavorável apenas das consequências do crime, mediante a seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 
792):

 
"CONSEQUÊNCIAS: são gravíssimas, pois cada vez mais traficantes difundem a 
mercância de entorpecentes, causando mal a saúde de jovens, adolescentes e adulto. 
E, ainda, um desequilíbrio e desespero nas famílias."

 
Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado 

da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo 
penal. No caso, o juiz sentenciante utilizou-se de fundamento genérico para valorar 
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negativamente esta vetorial, o que merece reparos, por ausência de motivação concreta.
Com efeito, "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que considerações 

genéricas e desvinculadas do contexto fático dos autos, assim como elementos inerentes ao 
próprio tipo penal, não servem para a exasperação da pena." (AgRg no HC 644.672/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 31/05/2021).

Corrobora:
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. DOSIMETRIA DAS PENAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. AFIRMAÇÕES CONCRETAS RELATIVAMENTE ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E À CIRCUNSTÂNCIA ESPECIAL DO ART. 42 
DA LEI N. 11.343/2006. CULPABILIDADE, CONSEQUÊNCIAS E 
PERSONALIDADE AFASTADAS. AFIRMAÇÕES GENÉRICAS. APLICAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI DE 
TÓXICOS). IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a 
certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão em 
habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no 
acervo fático-probatório.
2. Na espécie, o Magistrado sentenciante afirmou ser acentuada a culpabilidade do 
paciente, pois conhecia a ilicitude do comportamento e os malefícios causados pela 
disseminação dos entorpecentes na sociedade. Entretanto, tal fundamentação não se 
mostra adequada para a exasperação da pena-base, pois a circunstância judicial em 
análise em nada se relaciona com a culpabilidade, terceiro substrato do crime. O art. 
59 do Código Penal, ao anunciar a culpabilidade como circunstância judicial, objetiva 
avaliar o maior ou menor grau de reprovabilidade da conduta do acusado ou 
menosprezo especial ao bem jurídico violado. Desse modo, carente de 
fundamentação, no pormenor, o aumento da pena-base. Precedentes.
3. A propósito da circunstância judicial relativa à personalidade, assinalou o 
sentenciante que o réu "escolheu sobreviver do ilícito, pouco se importando para os 
malefícios que sua conduta produziria em detrimento da saúde pública, em especial 
aos jovens que são tragados ao nefasto vício, por ações de traficantes de varejo" (e-
STJ fl. 88). Não descreveu as particularidades do caso concreto ou indicou elementos 
idôneos bastantes a demonstrar a menor sensibilidade ético-moral do acusado. É 
caso, portanto, de fundamentação insuficiente. Precedentes.
4. Também se revela insuficiente a motivar a exasperação das penas-bases, a título de 
consequências do crime, a menção à "disseminação das drogas na sociedade" (e-STJ 
fl. 88), porquanto tal elemento é genérico e se confunde com os efeitos negativos 
naturais e inerentes aos tipos penais em análise. Precedentes.
[...]
8. Ordem parcialmente concedida para reduzir a pena definitiva aplicada ao paciente 
a 12 anos, 8 meses e 24 dias de reclusão, mais pagamento de 1.738 dias-multa, 
mantidas as demais disposições do acórdão local."
(HC 698.362/RO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 15/02/2022).

 
Passo, portanto, ao redimensionamento da pena imposta.
Na primeira fase, a pena-base fica estabelecida em seu mínimo legal, 5 anos de 

reclusão e 500 dias-multa.
Na segunda fase, mantenho o aumento da pena em 1/6 diante da agravante da 
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reincidência.
Na terceira fase, não há causas de aumento ou de diminuição, de modo que a pena 

pelo delito de tráfico de drogas resta fixada em 5 anos e 10 meses de reclusão, e pagamento de 
583 dias-multa.

Pelo concurso material de crimes, procedo à soma das penas de tráfico de drogas e de 
receptação, razão pela qual a pena definitiva imposta à agravante é de 7 anos de reclusão e 
pagamento de 594 dias-multa, mantido o regime inicial fechado diante do quantum da pena, 
aliado à reincidência da ré.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Todavia, concedo habeas 
corpus, de ofício, para afastar a consideração desfavorável das consequências do delito de tráfico 
de drogas e, assim, reduzir a pena-base, redimensionando a pena imposta à agravante, nos termos 
da fundamentação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0421718-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.514.058 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  560318598  56031859820218090146

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMANDA LORRANNY PEREIRA DE ASSIS 
ADVOGADO : DANILO FRANQUILINO SILVA ALVES  - GO030185
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : KASSIO ADAMO DA SILVA MESQUITA 
CORRÉU : DANILO CARLOS PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMANDA LORRANNY PEREIRA DE ASSIS 
ADVOGADO : DANILO FRANQUILINO SILVA ALVES  - GO030185
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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